
PARECER Nº                  , DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 735, DE 2018

De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe institui a Política Estadual de Prevenção às Lesões por Esforços Repetitivos (LER) ou Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho (DORT)
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a presente propositura à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e obedece aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

O presente projeto de lei pretende estabelecer normas de prevenção das lesões por esforços repetitivos (LER), que classifica como equivalentes aos distúrbios “ortomusculares” relacionadas ao trabalho (DORT).

Contudo, tal propositura tem o caráter trabalhista, ou seja, incidiria a regra prevista no inciso XXIV do art. 21 da CF/88, cuja competência é privativa da União (organizar, manter e executar a inspeção do trabalho).
Observa-se que o projeto de lei estadual utilizou-se de maneira equivocada de sua competência supletiva para inserir à ideia de “saúde”, abordada no inciso XII, do mencionado art. 24, a saúde no ambiente do trabalho, matéria esta eminentemente trabalhista, prevista no art. 22, inciso I, como de competência privativa da União.

Assim sendo, manifestamo-nos contrário à aprovação do Projeto de lei nº 735, de 2018.

Sala das Comissões, em

Deputado Celso Nascimento
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